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Pública, especialmente o da moralidade sob o aspecto
da isonomia, uma vez que, conforme já ressaltado, não
está a Administração obrigada a pagar o adicional em
questão observando o nível de insalubridade do cargo
ocupado pelo servidor. Na verdade, o importante é que
todos os servidores que exerçam suas funções nessas
condições recebam pela insalubridade.

Quanto à suposta violação à Lei de
Responsabilidade Fiscal, de se registrar que o pagamen-
to do adicional não revela afronta à mesma, sendo certo
que eventual violação aos limites nela previstos revela
uma má administração dos recursos destinados a tal fim
e cuja causa não pode ser imputada ao pagamento de
tal verba nos moldes previstos na lei municipal.

Ante o exposto, confirmo a sentença em reexame
necessário, prejudicado o apelo voluntário.

Custas recursais, na forma da lei.
É como voto.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES ELIAS CAMILO e KILDARE CARVALHO.

Súmula - CONFIRMARAM A SENTENÇA NO REE-
XAME NECESSÁRIO, PREJUDICADO O RECURSO
VOLUNTÁRIO.

. . .

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 15ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador José Affonso da Costa
Côrtes, na conformidade da ata dos julgamentos e das
notas taquigráficas, à unanimidade de votos, EM DAR
PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 6 de maio de 2010. - José Affonso
da Costa Côrtes - Relator.  

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. JOSÉ AFFONSO DA COSTA CÔRTES -
Conheço do recurso, visto que presentes os pressupostos
de sua admissibilidade. 

Cuidam os autos de recurso de agravo com pedi-
do de efeito suspensivo interposto em face da decisão de
f. 61-TJ, na qual o Juiz de primeira instância deferiu o
pedido de penhora de 30% (trinta por cento) do fatura-
mento da empresa, nomeando para tanto perita contábil
para apresentação de proposta de honorários. 

À f. 77, o recurso foi recebido na modalidade por
instrumento, sendo-lhe deferido efeito suspensivo. 

O Juiz de primeiro grau, à f. 84, prestou as infor-
mações solicitadas no sentido de que foi cumprido o dis-
posto no art. 526 do CPC. Informou, ainda, que não
houve retratação da decisão atacada. 

A contraminuta foi apresentada às f. 81/92, reba-
tendo as alegações apresentadas pelo recorrente, pedin-
do que seja negado provimento ao recurso. 

Sustenta o agravante que a penhora sobre o fatu-
ramento da empresa tem sido admitida em casos excep-
cionais, dependendo de requisitos para seu deferimento,
que no caso específico encontra óbices, tais como a
ausência de comprovação de que tenha diligenciado na
busca de outros bens da executada; a existência de
outros bens disponíveis para garantia do pagamento dos
créditos; e, por fim, que a constrição de parte do fatura-
mento da empresa causa transtornos de forma a inviabi-
lizar a atividade. Ainda, alega que a determinação de
penhora sobre o faturamento viola o disposto no art. 620
do CPC. Colaciona vários julgados. Pugna pelo provi-
mento do recurso. 

A penhora sobre faturamento da empresa é medi-
da excepcional que somente deve ser deferida no caso
de restar demonstrada a inexistência de bens pe-
nhoráveis de propriedade da executada. 

No caso dos autos, tem-se que o fato de não terem
sido encontrados valores em conta-corrente e de investi-
mento não induz à inexistência de outros bens pe-
nhoráveis, sendo que incumbia à agravada demonstrar
que diligenciou na busca de outros bens penhoráveis, de
forma a demonstrar serem inexistentes como forma de
viabilizar a penhora sobre faturamento, situação esta
excepcional. 

Penhora sobre faturamento da empresa -
Excepcionalidade - Constrição da empresa -

Inexistência de outros bens - Não constatação -
Possibilidades menos gravosas - Esgotamento -

Necessidade - Art. 620 do CPC - 
Recurso provido

Ementa: Agravo de instrumento. Penhora sobre fatura-
mento de empresa. Excepcionalidade. Necessidade de
esgotamento das possibilidades menos gravosas.
Recurso provido. 

- A penhora em faturamento implica constrição da
empresa, o que apenas é possível em situações excep-
cionais, podendo ser determinada somente após esgo-
tadas as possibilidades menos gravosas para a exe-
cução. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00002244..0011..003344771122-88//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo
HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaannttee:: LLoottuuss - EEmmpprreeeennddiimmeennttooss ee
PPaarrttiicciippaaççõõeess LLttddaa.. - AAggrraavvaaddaa:: AAnnggeellaa AAppaarreecciiddaa DDiiaass
BBaarrbboossaa - RReellaattoorr:: DDEESS.. JJOOSSÉÉ AAFFFFOONNSSOO DDAA CCOOSSTTAA
CCÔÔRRTTEESS 
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Apesar das afirmações da agravada, não se verifi-
ca nos autos diligências para se verificar a inexistência de
outros bens do agravante para que fosse requerida e
deferida a penhora sobre o faturamento da empresa. 

Tal constatação se faz necessário, pois a
jurisprudência vem 

Admitindo penhora do faturamento excepcionalmente, após
ter sido infrutífera a tentativa sobre outros bens da empresa:
RSTJ 151/108 (acórdão em ED, da 1ª sessão) (NEGRÃO,
Theotonio. Código de Processo Civil e legislação processual
em vigor, 36. ed. p. 761). 

E, pelo que se constata, não houve mais diligências
no sentido de buscar outros bens que gerariam uma exe-
cução menos gravosa ao devedor, atendendo ao princí-
pio previsto no art.620 do CPC. 

Como já assentou o 2º TA Civil de São Paulo, in RT
721/194, o 

Produto de renda diária de estabelecimento, não é
equiparável a lucro, que admita penhora de percentual para
resgate integral da dívida, sacrificando capital de giro da
devedora, com sua completa descapitalização. 

Extrai-se do citado julgado o fundamento de que: 

O produto das vendas diárias do estabelecimento comercial
constitui seu capital de giro, indispensável ao custeio das
despesas de funcionamento, encargos e compra das mer-
cadorias essenciais a sua própria atividade, constituindo
disponibilidade vinculada não equiparável a dinheiro que
possa ser arrecadado exclusivamente em favor de um credor,
diante da regra contida no inciso VI do art. 649 do Código
de Processo Civil, a despeito de ser pessoa jurídica. 

Assim, a retenção pelo credor de 30% do fatura-
mento diário de um estabelecimento comercial certa-
mente significará a total impossibilidade de sua con-
tinuidade, tendo em vista a repercussão que causará na
sua viabilidade e existência. 

Portanto, como não se esgotaram os meios de con-
seguir penhora em outros bens do agravante, deve-se
afastar a determinação produzida na decisão a quo sob
pena de permitir a ruína da empresa em questão, con-
sequência demasiadamente danosa que não se coaduna
com os objetivos do processo. 

Com essas considerações, dou provimento ao
recurso para reformar a decisão recorrida. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES TIBÚRCIO MARQUES e TIAGO PINTO. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Agravo de instrumento - Ação ordinária -
Prorrogação de licença à gestante - Servidora

pública do Poder Executivo - Lei Federal 
nº 11.770/2008 - Criação do programa “Empresa
Cidadã” - Regulamentação - Necessidade - Não

obrigatoriedade da prorrogação - Antecipação de
tutela - Verossimilhança da alegação 

não demonstrada

Ementa: Agravo de instrumento. Ação ordinária.
Ampliação licença-maternidade. Servidora pública.
Poder Executivo. Lei Federal nº 11.770/2008.
Regulamentação. Necessidade. Antecipação de tutela.
Verossimilhança da alegação não demonstrada.
Indeferimento.

- A prorrogação da licença-maternidade, por parte da
Administração Pública, depende de regulamentação com
relação à instituição do programa a que se refere a Lei
nº 11.770/2008, em respeito ao princípio constitucional
do pacto federativo, ex vi dos arts. 1º, caput, 18, caput,
e 25, todos da Constituição de 1988. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO CCÍÍVVEELL NN°°
11..00002244..1100..003355005511-11//000011 - CCoommaarrccaa ddee BBeelloo
HHoorriizzoonnttee - AAggrraavvaannttee:: LLuucciiaannnnaa VVaannuuccccii ddaa FFoonnsseeccaa -
AAggrraavvaaddoo:: IIppsseemmgg - RReellaattoorr:: DDEESS.. SSIILLAASS VVIIEEIIRRAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 3ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Kildare Carvalho, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO. 

Belo Horizonte, 24 de junho de 2010. - Silas Vieira
- Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. SILAS VIEIRA - Trata-se de agravo de instru-
mento contra a r. decisão de f. 52/53-TJ - na ação
ordinária proposta por Lucianna Vanucci da Fonseca em
desfavor do Instituto de Previdência dos Servidores do
Estado de Minas Gerais/Ipsemg -, por via da qual o MM.
Juiz da causa indeferiu a tutela antecipada para a pror-
rogação da licença-maternidade da autora, por 60
(sessenta) dias, pleiteada com fulcro na Lei Federal nº
11.770, de 2008. 

Inconformada, Lucianna Vanucci da Fonseca sus-
tenta, em seu reclamo, que o direito à licença-mater-
nidade, previsto no art. 7º, inciso XVIII, da Constituição
da República, é um direito social de aplicabilidade ime-
diata. 


